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EDITAL PRECAO ELETRONICO PARA RIiCIS'I'ItO I)F] PITECOS N,'I0.0O6/2022- SRP

PRDÂN,IBULO

O NILrnicípio do Aracati, at|avós de Secretaria.le Sâúde, tonta público pâre corhecinlenlo dos inter-essados,
quc o Prcgoeiro e a equipe de apoio, designàdos por tlto do Prefeito Municipal, quc ulll i]rt(,gr L,s rLt,,s.
(í. rJ r(J'il1'rd^.i.irâcao p.,r.. l(<giír,'Lle Prero,I,r rodrli.l..JJ .lc l,l(r \iA(l, r,:r l,nrir I I I lRONlr \.Jo
tipo menoÍ prcço, pala atendimento do objcto dcsta licitação, conÍbflne olrjeto descrito neste Edital. tuclo dc
confoünklade com as rcgras cstipuledâs na Lei n' 10.520, clc 1710712002, Dccrclo lrederal n" 10.024 de
2UA9/2019, Decleto Municipal n" 012 dc 0? de levereiro de 2017, I-ei Complenlentar n" 123/2006 t,ei
(ieral da Microcrnprcsâ, corn âs alterâções da I-ci Complcmcntâr 11" 14112014, e legislaçào oorrelata
aplicando-sc, subsidiariâDrente, no que couber, a l-ei " 8 666/91, tle 2l/06193, com suas âlterlções, benr
conlo pelâs normas contidas no prcscnte Ldilnle seus rne)ios.

Otgão Gerenciadot: - Sccrctâriâ dc Saúdc
Datu e Hatut dc lfiício tle
llc ccbi net t to dos Propos I ds :

l7 /02/2022 - 08h00Íln

Dlh e lJota dc Ttrntino dt
Ilccabi rcttlo las PrapastL$.

02/03/2022 - 08h00nr

Ddlo e Hora da Disputa de
La ces:

02/03/2022 - 10h00m

r\§n.bll.ors.hr (.rc.Íí) ldcütilic da tto litlk licit(<:õc\)
llcír'incid Llc Tc tDa. llorário OÍicirl de Brâsiliâ-DF

XI.,roI Preço t)or Lole
,\l)crto e ltch.t(lo

Ragi ut e dc Forn c c i rt e n to.' l'0r Dcm rd:r
Nrtânielc Condim tlodliques

Gt,()ssÀRt()

§ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do ceÍane na
data marcada, â sessão será âutomaticâmente transferida pâm o primeiro dia útil subsequente, Do mesmo
horário e Iocal anteriormentc estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

§ Sempre que âs palavüs ou siglas indicadas âbaixo aparecerem Deste documeDto de Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:

t PMA: PreíêiÍ1trd M nicipalde Aruuúi/CE;

' MÉ/EPP: Micrc enprcra / Entpresa de Peqücno Po e,

tí DOE/DOU: Diário Ojicial do Estado / Diário Oicicl da União;
t SRP: Siste ú de Regístro de Preçor;
, TCE: TÍibuüql de Contos da Estado do Cedrá.
x BLL: Bolsa de Liciíoções e Leilõet do Brusí|, bgão provedar do siste la, entiddde conwniddd coul
eslcl llunicipalídade, mediante Ter To de Ápaio Técnico-Operaciona! e 7 yigor;
r RFB: Receila Federdldo Brasil.

§ O presente Edital e todos os seus inexos estâo acessíveis â quem interessarjunto ao Setor de Licitações
localizâdo no endereço constante do preâmbulo deste editâ1, oDde serão forrecidos GRATUITAMEN I E, em
arquivos conlpatíveis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se Iizerem necessários. Na
ooasião o inter€ssado deverá trazer um Pcn Drive para a gravação do mesnlo, onde terá Lnn prâzo de âté 24
(vinte e quâtro) horâs úteis, após o recebimcnto, para efelLrâr, por escrito, quâlquer reclâmâção pertinente à
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falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: http://LnUricipios.tce.ce.gov.búgf.llqEr
/ rvrlrv.bll.ole.br.
§ O certame será rcâlizado por meio do aplicativo "Licitações" constante da pági,ra eletrônica da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLLi www.bll.org.br.

CONDICoTS
1.0 - DO ORJE',T'0
l.l - A prcsculc licitação terrl como objeto Iiegistfo de prcÇos purâ lutura e eventua] aquisiçào de gênercs
alirncntícios deÍinados a âtender â Secretaria de Sâúlde do Município dc Arâcâti CE.
L2 - A licitação ó compostâ por l6(dczcsseis) ldes, conÍbrmc 1âbcla constante do Teíno dc Rcferônoir.
."culrr,rtlo .<.ro,,itarr'cI pxt..(iprçr.,.1É,í,r inlcrcc\c.
1.3 ó crilério de.iulgancnlo âdotado scrá o lnenor preço por itent, obscrvâdas âs exigências conljdas ncstc
Ildital e seus Anexos quanto às cspccificaçi;es do objcto.

2.0 - DO,9 RECURSOS ORCÁMENTÁRIOS
2.1. 

^s 
dcspcsâs decon'entcs das contratrçôes oriundâs dâ presente Atâ, corrcrão à conlâ de .lotâçôes

orçamentáriâs consignadas ros respectivos orçnrncntu\ muf i.rJrJ s \ iBcnt(.s. em favor dâ Secrctaria
Municipal de Saúrdc, à ópoca da expedição dâs cornpetentes ordens dc comprâ/autol izaçôes dc fornccilnenlo.

3.0 DO CREDENCIÁMENI'O
3.1 - Poderâo padicipâr deÍa I-icitaçâo lodas e quaisqucr cnpresâs ou sociedadcs, rcgulâmrcnte
cslatrelecidâs ro País, qUe sejam espcciâlizâdas e credenciadas tro olrjelo desta Iicitação c que salislâ9ânr
lodas as cxigênciâs, especiÍicaçôes e nornras contides neste Edital e seus Ancxos.
:1.2 - Poderão patticipar desle Pregão Elclrônico as ernpresas quc aprcscnlircm toda a docunlelllaçâo por clâ
exigidâ pàr'â rcspectivo cadaírârneDtojunto à Bolsâ de Lioitâções c I-cilôcs.
3.3 - IJ vedada a participação de enpresa cnl fornrâ de consórcios ou grupos de empresas.
3.4 - Nào podcrá paÍicipal da liciraçào a emplesa que esÍivcr sob falência, concordata, concLrso de oredores.
dissoluçâo, Iiquidaçào oLr que lenhâ sido dcclirada inidônea por ór.gào o0 cntidâde dâ âdntinishâçào pirblicâ
direta oLr indirelâ, federal, estad[âj, municipal ou Dislfilo I]ederal oU quc cstcia cunprindo per.íodo dc
sirspensão no ânrbito da adrriristfação rnuuicipal.
1.5 - O licitantc dcverá estar credcnciildo. de linrnê dircta ou âtmvés de empresas assooiâdas à Ilolsâ de
Licitagões do Llrasil, â1é no mínimo Umâ hora antes do lloÍário fixádo no edital para o rccebimerlo das
prolloslas.
3.6 - O cadash'âmc|to do licilânte dcvcrá ser requerido acontpanhado dos seguintes clocurnentosr

à) lúsI!nrcnto particulâr de mandato orrlorgtndo à ope|adoI dcvidantenle credenoiâdo junto à Bolsâ.
podeles específicos de sua representação no pregão, conÍbrnte nrodclo for'rrcr.ido pela Bolsa de Licitaçõcs ,:lo

Bmsil. (ANIXO III)
b) Declâração dc scu pleno conhecinrento, dc accilâÇào e de âtendimento às exigónciâs d(j habililâçào

prcvistas no Edital, co lormc modclo forneci.lo pela Bolsa dc Licirações do Brasit.
c) Dspecificações do produlo olrjeto dâ licitaçào em conformidâde com editâ1, constando prcço. ntârcâ

c nodelo e em caso dc itcns especí1lcos mediantc solicitaçào do pregoei|o no icone ÀRQ, i0scrção dc
catálogos do [abricânte. ",^ cmprcsa pâllicipante do cerlante não dcvc scr idcntillcadâ". Decreto 5.,150/05 arI.
2,1 parágrafo 5'.

d) O custo de operacionalizâção e u$ do sisterrla ficar'á a ca|go do Licitârlte vencedor do certllnre, que
pagarh a Bolsa dc Licilações do Brasil, provcdora do sistema eletfônico, o equivalente âo pcÍcc01rLal
estabelecido pcla meslnll sobre o valor conlmlUitl âjustâdo, a tÍtLrlo de taxa pela Lrfilizaçâo dos rccursos de
tccnologia da inÍ'oflnaÇão, cn conl'omridade com o rcgnlaDlcnto opcrâcioliâl dâ BLL Ilolsa de Licitações
do Brâsi1, (ANIXO rV).
3.7 -,A microcmprcsa ou empresâ de pequclto por1c, alónr dâ aproscnlaçào da declamçào conÍante Do
ANEXO VI, prm fins de hâbilitâÇào. dcvcÍá, qurndo do c{daslramello da proposta inicial de preço a ser

^v. 
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digitado no sistemâ, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema coDforme o seu
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 daLC 12312006.

4,0 _ DO REGULAMENTO OPÊRACIONAL DO CERTAME
4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as

seguintes atribuições:
a) acompanhar os rrabâlhos da equipe de apoio;
b) responder âs questôes fonnuladas pelos fornecedores, relarivas ao certânle;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade dâs propostâs;
e) desclassificâr propostas indicando os rnotivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor prcço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em pineiro lugar;
h) declârâr o vencedor:
i) receber, exâminar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a atâ da sessão;
k) encaminhar o processo à âutoÍidade superior para homologar e autorizar a contratação:
l) abrir processo administrâtivo para apuração de irregularidades visando a âplicação de penâlidades

previstas nâ Iegislâção.

5.0 - PO CREpENCIÁMENTO NO STSTEMÁ LrCITÀCOES DÁ BOLSÁ DD LICITACO.ES E
LEILOES
5.1 - As pessoas juridicas ou fiflnâs individuâis interessadas deverão nomear atravós do instromento de
mandato previsto Do item 4.6 "a", com firma rccoDhecida, operador devidâmente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitaçôes do Brasil, atribuildo poderes para formular lances de preços e
prâticâÍ todos os demais atos e operaçôes no site: www.bll-org.br.
5.2 - A participação do licitante no pÍegão eletrônico se dará por meio de participação di.eta ou através de
ernpresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá ,nânifestar, por mcio dc seu
operador designâdo, err campo próprio do sistema, pleno coDhecimento, âceitaÇão e ateDdimeDto às
cxigências de habililaçáo pre\ islas no Edilal.
5.3 - O acesso do operador âo pregão, para efeito de encaminhamento de propostê de preço e lances
sucessivos de prcços, em nom€ do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores podcÍão ser utilizâdâs e,n qualquer prcgão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.
5.5 - E de exclusiva rcsponsabilidade do usuário o sigilo da scnhâ, bem como seu uso em qualquer llânsâção
efetuâda diretamente ou por seu rcpresenta,Íe, não câbendo a BLL - Bolsa de LicitÂções do Brasil a
responsabilidâde por eventuais dânos decorreltes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representânte legaljunto âo sistema eletÍônico inplica â
responsabilidade legal pelos atos praticâdos e â presunção de câpâcidâde técnicâ pârâ Íeâlizâção dâs

trânsâções inerentes ao pregão eletrônico.

ó.0. DA PÀRTICIPAC/íO NO PREGÃO
6.1 - A participagão no Plegão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intraDsferível do representaDte credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequeDte
encaminhamento da proposta de preqos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horário Iimite estâbelecido.
6.2 - C^beÍá ao fornecedor acornpanhar as operações no sistemâ eletrônico dumure a sessão pÍrblica do
pregão, ficando Íesponsável pelo ônus decoffentc da perda de negócios diaDte dâ inobseÍvância de quaisquer
mensagens emitidâs pelo sistenlâ ou da descoDexão do seu representante;
6.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmelrte pelas transaçôes efetuadas em seu nome, âssume

como firnrcs e verdadeiras suas propostas e selrs lances, inclusive os atos praticados diretâmente ou por seu
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reprcsentante, excluída a responsabilidade do provedor do sislema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais dânos decorrentes de uso indevido das credenciâis de âcesso, ainda que por terceiros.
6.4 - Poderão pârticipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatív€l com o objeto desta
licitação.
6.5 - Será concedido tmtânrento favorecido para as microempresas e empresas de pequeDo porte, para as

sociedades cooperâtivâs mencionadas no artigo 34 da Lei n' I1.488, de 2007, pâra o agricultor fâDiliar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos dâ Lei
Comple,nentar n" 123, de 2006.
6.6 - Não poderão paÉicipar desta licitagão os interessados:

6.6.1 - Proibidos de participar de Iicitaçôes e celebrar coDtrâtos administrativos, na forma da legislação
vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condiçôes deste Editâl e seu(s) ânexo(s);
6.6.3 - Estr:ingeiros que nâo teDharn representâção legal no Brasil com poderes expressos para receber

citâção e responder âdministrativa ou iudicial,nente;
6.6.4 - Que se enquadrem nas vcdâçôes previstâs ro ârtigo 90 dâ Lei n0 8.666,de 1993.
6.6.5 - Que estejam sob falênciâ, concurso de credores, concordata ou em proccsso de dissolução ou

liquidâção;
6.6.6 - Organizagões da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa coDdigão

(Acórdão n' 746120 1 4-TCU-Plenário).
6.7 - Qualquer d(rvida ern relnçâo ao acesso Do sistema operacional, podcrá ser esclarecida ou através de umâ
ernpresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através dâ Bolsâ de Licitâções do
Brasil ou pelo e-mail co tatoí@hll.ore.bf.

7,0. DAÁPRESENTACÃO DA PROPOSTÁ E DOS DOCUMENTOS DE EÁBILIÍACÀO
7.1 - Os licitântes encaminhêÉo, exclusivamente por mcio do sistcma, concomitantemenre com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estâbelecidos para abertura da sessão públicâ, quândo, então, encerrar-sc-á automaticâmenle
â ctâpa de cnvio dessa documeDtação,
7.2 - O envio da proposta, acompanhâda dos docunentos de habilitação exigidos neste Edital, ocofferá por
meio de chave de acasso e senha,

7.3 - As Microenpresas s Empresâs de Pequeno PoÍte deverão encaminhar a documentaçâo de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de ,egulâÍidade fiscâl e trâbâlhista, Dos termos do ar1. 43, § lo dâ LC nô 123,

de 2006.
7.4 - Írcumbirá ao licitânt€ acoDpanhar as operações no sistcmâ clctrônico durante a sessão pública do
Prcgâo, ficando respoDsável pelo ônus decoffente da perda de negócios, diante da inobseNânciâ de quaisquer
rnensagens crritidas pelo sisteDra ou de sua desconexão,
7.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitântes poderâo retirâr ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.6 - Não será estabelecida, nessa et^pa do ceÍane, ordem de clâssificação entre âs propostas âpreselltadâs, o
que sometrtê ôcorrerá após a realização dos procedimentos de negociação ejulsâmento da proposta.
7.7 - Os documentos que compõe,n a proposta e a habilitâção do licitantc melhor classificado somente serão
disponibilizados pârâ avaliâçâo do pregoeiro e pâra âcesso público âpós o encerramento do envio de lanccs.

8,0 - DO PREENCH]MENTO DA PROPOSTÁ
8.1 - O licitante deverá enviar suâ proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
câmposi

8.1.1 - Valor unitário ou percentualde desconto;
8.1.2 - Marcâ;
8.1.3 - Fâbricanter
8.1.4 - Descrição detalhada do objeto. conteudo as inlonnaÇõcs sirrrilarcs à cspccitlcação do Temú de

RcÍcÉ0ciai indicando, no quc fol aplicávcl, o rnodclo, pmTo dc vâlidade ou de gârân1ia, núrrero do rcgistro
ou inscriÇão do bem no órgão competente, quândo 1'or o caso:

Av. D.ogÕo do 
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8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encârgos previdenciários,
trâbalhistas, tributários, comerciais e quaisquer oulros que incidam direta ou indiretanente no fomecimento
dos bens.

8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta iDiciâ1, quarrto na ctapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, nâo Ihe nssistindo o direito de plcitear qualqucr altemção, sob alegação de cffo,
omissão ou qualquer oDtro pretexto.

8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessentâ) dias, a contâr dâ dâta dc sua

apresentâção.
8.6 - O licitânte deverá declarâr, para câda item, em campo próprio do sisterna BLI-, se o produto ofertado é

manufatürado nâcionâl be,reficiâdo por un1 dos critérios de margern de preferência indicados no Termo de

Referência-
8.7 - Os licitântes devem respeitâr os preços máximos estabelecidos nas nonnâs de regência de contratações
públicâs federais, quando participarem de licitações públicas;

8.7.1 - O descumprimento das rcgras supmmencionâdas pela Administração por parte dos contrâlâdos
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da UDião e, após o devido processo legâI, gemr âs

següintes consequências: assinaturâ de prazo para a adoção das medidas necessárias âo exato currpriDlento
da Iei, nos lermos do art. 71, inciso IX, da Constituigão; ou condenação dos agcntes pÍrblicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos âo erário, caso verificâda a ocomência de

superfaturamento por sobreprego na execugão do contrato.

9.0. DA ÀBERTI]RA DA SESSÃO. CLÁSSIFICAC,4O DÁS PROPOSTÁS E FORMT)LACÃO DE
LÁNCES
9.1 - A âbertura da presente licitâção dâr-se-á em sessão pública, por meio de sistelna eletrônico, na dâtâ,

horário e local indicados neste Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificârá âs propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejâm

em conformidade corn os requisitos estabelecidos neste Edital, conterhâm vícios insanáveis ou rlào

âpresentem as especificações técDicas exigidas Do Termo de Rclerência.
9.2.1 - Também será desclassificadâ â propostâ que identifique o licitânte ântes da etapa de lances.

9.2.2 - A desclâssificação será sempre fundamentâda e registrada no sistema, com aco'rpanhamel'lto em

tempo reâl por todos os participantes.

9.2.3 - A não desclassificâçâo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contráÍio,
levado a efeito na fase de aceitação.
9.3 - O sistemâ ordena,á automâticamcnte as propostas clâssificadas, sendo que someite estas participaÉo
da iaso de laDôes.

9.4 - O sistemâ disponibilizârá campo próprio para troca de rnensagens entre o Pregoeiro e os licitantes

9.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitântes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistelna eleh'ônico, sendo imediatamente infonnados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5. I - O lânce deverá seÍ ofertado pelo valor total do Item.
9.6 - Os licitantes poderão oferecer laDces succssivos, observando o hoÍário fixâdo para abeúrrra dâ sessão e

âs regras estâbelecidas no Edital.
9.7 - O licitante soments podeÍá oferecer lancc de valor infedor ao último por ele ofefado e registrado pelo

sistema,
9.8 - Será adotado pâra o envio de lances Do pr€gão eletrônico o modo de disputa "aberto ê {echÀdo", em

que os Iicitantes apresentarão la ces públicos e sucessivos, coln lânce final e fechado

9.9 - A etapa de laDces da sessão públicâ terá durâção inicial de 15 (quinze) ninutos. Após esse prazo, o

sistema encaminhârá aviso de fechamento imineDte dos laDces, após o que transcorrerá o periodo de tempo

de até dez minutos, aleatoriamerte deten'ninâdo, findo o quâl será âutomaticame te encerrada a recepção de

9.10 - Encerrado o prazo previsto no ilenl ânterior, o sistema abrirá oportunidâde pârâ qLlc o aut(n dâ ofcrta

de valor nrais baixo e os das ofeÍas corn preços âté dez Por ccnto sup€rioÍes àquela possâIn ol-crtar um lancc

final c fechado cm até cinco nrinutos, o quâl será sigiloso âté o enccrralnento destc Prazo.
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9.10.1 - Não havendo pelo menos lrês ofertâs Das condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer u»r lance final e fechâdo e,n até

cilco miDutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prâzo.

9.1I - Após o ténnino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a

ordem clescent€ de valores,
9.11.1 - Nâo havendo lance final e fechado classificado na fornla estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício dâ etapâ fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificação, possam oÍertar um lance final e feclrâdo em ató cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encc amento deste prazo.

9.12 - Poderá o pregoeirc, auxiliado pela equipe de âpoio, iustificadamente, admitir o leinicio da etapa

fechada, caso nenhurn licitânte clâssificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

9.13 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesnro valor, prevalecendo âquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
9.14 - Durante o trânscurso da sessão pública, os licitantes serão informâdos, em tomPo reâl, do valor do

menor lance registrado, vedâda a idcntificação do licitante.
9.15 - No caso d€ desconexão com o Pregoeiro, no decolTer da etapa competitiva do Prcgâo, o sistema

elehônico poderá permanecer acessível aos licitântes para a recepção dos lances.

9.16 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pr'egociro pelsistir por tempo superior a dez

minutos, â sessão pública será suspelsa e reiniciâda somente após decomidas vinte e quatlo horas da

comunicação do fâto pelo Pregociro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado pâra divulgação.

9.1? " O Critério de julgarnento âdotâdo será o de menor preço, coniorme definido neste Edital e seus

anexos.
9,18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o vâlor de sua propostâ.

9.19 - Em relação a iteDs não exclusivos pâra padicipação de »icroempresas e empresâs de pequeno porte,

uma vez encermda a etapa de lances, será efetivada a verificagão âutomática, junto à Receita Fedeml, do

porte da entidade empresarial. O sistema identificará en coluna própria as microeDpresâs e empresas de

pequeno porte pàlicipantes, procedendo à compârâção com os valores da primeira colocadâ, se esta lor
c,nprcsa do,naior poÍe, assim como das demais clâssificâdas, pâra o fim de âplicar-sc o disposto nos âlts. 44

e 45 da LC no 123, de 2006, regulamerrtadâ pelo Decreto n'8.538, de 2015.

9,20 - Nessas condições, âs plopostas de ,nicroempresas e empresas de pequeno porte que se encoDharem nâ

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhoÍ proposta ou melhor lance serão consideradas empaladas

co,n a primeira colocadâ-
9.21 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encâlninhâr uma [lltima olerta pam

desempate, obrigatoriamentc cm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) miDutos

conlrolados pelo sistema, coDtados após a comunicação autoDlática para tanto.

9.22 - Caso a nicroempresa ou a empresa de pequeno portc melhor classificada desista oü não se lnânifeste

no prazo estâbelecido, serão co[vocadas as dcmais licitantes microempresâ e empresâ de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo dc 5% (cinco pôr cento), nâ ordem de clâssificação, para o exercício do

mesmo direito, no pmzo estâbelecido no subitcm anterior.
9.23 - No caso de equivalência dos valores aprcsentâdos pelas microempresâs e empresas de pequeno poúe

que se ercontrcm nos intervalos estabelecidos nos subitens ântoriores, seÍá reâlizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentâr melhor olerta.
9.24 - Quando houver propostas beneficiadas com as margeDs de preferênciâ em relação ao produto

estrângeiro, o critério de desempare será aplicâdo exclusivamerte eDtre as propostas que fizerern jus às

margens de prelerência, confoÍme rcgulanrento,
9.25 - Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3', § 2', da Lei ,r" 8.666, de 1991, asseguralldo_se a preferência, sucessivâmente, aos bens prcduzidos:

9.25.1 -No país;

9.25.2 - Por empresas brasileirâs;
9.25.3 - Por empresas que invistâm enr pesquisa e no desenvolvimento de tec ologia no Pais;

Y
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9.25,4 - Por ernpresas que conrprcvenr cumprimento Lle reservâ de cârgos prcvistâ cr]r lci para pessoa

com deíiciô|cia oLr para rcabilitâdo da PrevidôDcia Social c que Âtendaln :is regrâs de acessibilidâde prc\,istas
na legislaçào.
9.26 - Persiíindo o empâle, a propostâ vencedorà será so câdr pclo sistcrua clch'ônico dentre as proposlas
enrpatadas.

9.27 - EDccDada â etapa de envio de lances da scssão pública. o pregoeiro dcvcú cncêlüil)llar. pelo sistema
eletrônico, contraproposta âo licitante que tenhâ aprcseDtado o nlcnor prcço, para que sqia obtida nrelhor
proposta, vedadâ a negociação em condiçôes diferentes das previstas nesle Lditrl.

9.27.1 - A negociaçào scrá reàlizâdâ por'lilcio do sislclrrâ, podendo scr âcornpânhadí pelos dcnlais
licilantcs. O prnzo máximo cstipulado para ncgociâção será de l5(quinzc) lninutos ipós o cllvio via sistcnra.

9.27.2 - o pregoeiro solicilârá ào licilânle nrelhor classiÍlcado qLre. no prâzo de 24(vin1e e quatro)

hoÍas. c|vic a proposta adcquada ao últinro larrce oleftado após a negociâção rcelizâdâ, aconlpatlhada, se lor
o caso, dos documentos complementares, quândo ncccssários à conÍlnnação daqueles e\igidos nesle ljdilel c
já âprescntados.
9.28 Após a ncgociaÇão do prcço/pcrccrtual, o Prcgociro iniciará a fase.le rceilâção s jülgarrc|to da
proposta.

IO.O - DÁ ACEITÁBILIDADE DÁ PROPO,STA VENCEDORÁ
I0 I - Encerada a etâpa de negociâçào. o p|egoeiro exarninará â proposta classiÍlcâda enr primeir.o lugar
quanto à adequação ao objeh e .i conpatibilidade do preço en ÍelâÇào ao Ináxilro estipulado palx

conlmlaÇão oeíe lldital e en seüs âreros, obser!âdo o disposto no parágraÍb único do a|1. 7" e no .li 9" do
rÍ.26 dô Decrclo n." 10.021/2019.
10.2 - Scl'á dcsclassificada a proposta ou o lance vencedor, âpresentnr prcço finâl sltpcrior iro reçô frÍr\ rrro

firado (Acór dão n" 1455/2018 rl CU - Plenririo), oü que âprcscniâr prcço nrcnil'estanrente inexequivel.
10.2.1 Cousidcrâ sc iucxcquivcl a proposta que aprcsenle preços global ou ullitfuios sinrbólicos.

irr-isór'ios orr de valor zero, incompatívcis coIrt os l)cços Llos irisumos c salários de rrerc;tdo, acrescidos dos

respeotivos encargos! airrda que o ato convocatório da licitação nào tcnhÍ cslâbclccido lirniles mininros,
c\ccto qua|do sc rcÍ-crircm a rnatcriais c instalações de propriedade clo pr'óplio licilante, para os quflls clc
rar.. .ir:r prrcel. rrr.rtot. irlrJr.l:r 'ü.n .rer.r.au.
10.3 - Qualquer inlercssado poderá requerer que se lealizcm cliligêucias pâr'Â âlcrir â cxcquibilidade e a

legalidadc dâs proposles, devendo âpresentâr âs provâs ou os indícios quc fundânrentâIn a suspeilâl
I0.4 - Na hipótese dlr necessidade de suspensão da sessào pública prrâ a rcâlização dc diligências, com vistas

ao sâneârnento dâs prcposlâs, â sessão públicâ somentc podcrá scr reiniciada mediante aviso prévio no

sislenla conl, no mfuimo, \,inte e quâtro horas dc â0tcccdôncia, e a ocorrência será rcgislrada crI ata;

10.5 O Prcgociro podcrá coIrvocar o licitante para enviar documenlo digilâl conplenlentâr, pol meio de

funcionalidade disponí,,e1 Do sistemà, no pmzo (lc 02 «luas) horas. sob pena de Dão accilação dâ proposta.
l0 6 - O prazo estâbelecido poderá ser pronogâdo pclo Prcgociro por solicitâção cscrita e justificâdâ do

licilantc, Íomnrlâdr ântcs dc Ílrrdo o prazo, e Íbrnralnrente rceiln pelo Prcgociro.
10.6.1 - Denlrc os docurncntos passivcis de solicitação pelo Pregoeir'o, dcstacâln-se os que coDtenh:rnr

as oaracterislicas do ,nalerial oferlado, tais conro marca, modclo, tipo, lablicante e proccdência. alóm tlc
oLrtras infomraçôes pertinentes. a exenplo dc calálogos, iolhctos ou pr{4roslas, encallli,lhaclos por meio

elelrôDico, ou, se lor o caso, por olrh'o nrcio c prazo indicados pelo Pregociro. sem prejuízo do seLr ultcrior
envio pclo sistcula clctrônico, sob pena de não rceilâçâo da proposta.

10.7 - O licitante que nào àprcscntar o docurnento colnprobâtório, oLr cujo prcduto nào âtcndcr aos

rcgularncrrtos técricos peúineDtcs e roflnas 1ócnicas brasileiras aplicáveis, não podcrá rrsufiuir da âplicaçào

dá margem de prcferô0cia, scln prciuí7o das penâlidides câbivcis.
10.7.1 - Nessa hipólese, ben corno cnl caso de in.rbililâÇão do licita|te. as propostâs serào

rcclassificadas, para fins de nova aplir-ação da nrârgefi de prelêréncia.

10.8 - Sc a ploposla ou lance vencedor for desclassillcado, o Pregoeiro cxaltlinaÉ a proposta oLr litnce

subsequcnte, e, assim socessivamente, na ordem de classificação.
10.9 - Hâvendo necessidade, o Pregoeiro suspeDderá a scssão, infornrando,ro "chal" a novÂ dâtâ e horário
para a sua contiDuidflde.
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10.10 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrôDico, contrapíoposta âo licitante que

aprcsentou o lance nrais vâ[t4joso, com o fim de Degociar a obtenção de melhor preço, vedada a ,regociação

em condiçôes divsrsâs dâs previstas ,leste Ediial.
l0.l0.l - Tambén nas hipóteses em que o Pregoeiro ltão aceitâr a proposta e passar à subsequente,

podeú negociar com o licitante para que seja obtido preço mclhor.
10.10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitântes.
l0.l I - Nos iteDs não exclusivos para a participação ds microeDrpr'esas e ernpresas de pequeno pode, sempre

qul] a proposta lrão for âceitâ, e antes de o Prcgoeiro passâr à subsequente, hâveÍá nova veriflcação, pelo

sistema, dâ eventual oco ência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.12 - EDcerrada a análise quanto à aceitação dâ proposta! o pregoeiro verificaíá a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

11.0 - DA HÁBILITÁCÃO
11.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da prcposta
classificâda em primeiro lugâr, o Pregoeiro verificará o eveDtual descumprimento das condiçôes de
participâção, especialmente quanto à existê,rcia de sanção que impeça â participação no certaDle ou â futum
contratação, mediante a coDsulta aos seguintes cadastros:

l1.l.l - Consulta CoDsolidada de Pessoâ Jurídica do Tribunal de Contas dâ União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

I l.l.2 - A consültâ âos cadastros será realizada em nome da empÍesâ licitante e tambén de seu sócio
mâjoritário, por força do aÍigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostâs âo

respolsável pela pútica de ato de inprobidade adlÍrinistrativa, a proibigâo de contratar com o Poder Público,
inclusive por interrnédio de pessoajuridica da qual seja sócio majolitário.

11.1.2.1 - Câso coiste nâ Consultâ de Situação do Irornecedor â existência de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligeDciará para verificar se houve fraude por paúe das empÍesâs apontadas

no Rclatório de Ocorrêl]cias Impeditivas Indiretâs.
11.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

ioínecimento similares. deDtre outros,
I 1.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

I1.1.3 - Constatada a existêDcia de sânção, o Pregoeiro reputará o licitanle inabilitâdo, por falta de

condigão de paÍicipâção.
11.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sisteDla, da eveDtual ocorrência do

enlpate ficto, previsto nos ârts. 44 e 45 da Lei Complenentar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplinâ ântes

estabelecida pârâ aceitação da proposta subsequeDte.

11.2 - Havendo â necessidâde de envio de documontos de habilitâção complemeDtares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Editâl e já apreseDtados, o licitânte será convocado Â encâminhá-los,

em formâto digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob peDa de inabilitação.
I 1.3 - Somente haverá a nocossidade de comprovâção do preenchimcDto de requisitos rnediante apreseütação

dos docunentos origirrais não-digitais quando houver dúvida em rclagão à integridade do documeDto digitâl
11.4 - Não serão aceitos documentos de habilitâção com indicação cle CNPJ/CPF diferentes, sâlvo aqucles

legalmente permitidos.
I 1.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da malriz, e se o licitaDte for a
filial, todos os documentos deverão estar el) nome da filial, exceto âquelcs documentos que, pela própriâ

naturezâ, comprovadamente, forem emitidos so,nente em nome da matriz.
11.5.1 - Serâo aceitos registros de CNPJ de licitante rnatriz e filial com difeÍenças de números de

docümentos pertinentes âo CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovâd,r a centíalização do rccolhi,nento

dessas cortribuiçôes.
11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitântcs deverão encâminl'lar, nos termos dcste

documentação relacionada Dos itens â seguir, para 6ns de habilitâção:
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11.6.1 - TIÁBILITAÇÃO JURÍDICA
1 1 .6. I . 1 - Cédu Ia de Identidade do(s) adrn iD islrador(res);

I I.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro pírblico de empresa

mercantilda Junta Comercial da sede da licitânte;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente

registrado no registÍo público de ertpresa mercantil dâ Junta Comercial, em se trataDdo de sociedades

empresárias e, no câso de sociedades por âções, acompalhâdo de documentos de elcição de seus

administradores;
I L6.1.4 - Inscrigâo do Ato Constitutivo, no câso de sociedades simples - exceto cooperativas -

Do CâÍório de Registro das Pessoas Juridicâs acompanhada de prova da diretoria em exercício;
11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira eDl

fnncionamento no Pâís, e Ato de Registro de Autorizagão pâra Funcionameito expedido pelo órgão

competenle. quando a alividade assim o e:'igirr
11.6.1.6 - Registro na Orgânizagão dâs Cooperativas Brâsileiras, no caso de coopcrativÍr,

acompânhâdo dos seguintes docuDlentosi
a. Ato constitutivo ou estatutô social, nos termos dos ârts. I 5 a 2 I da lei 5 .7 6417 1;

b. Comprovação da composiçâo dos órgãos de ad»iiislração da cooperâtivâ; (diretoria e

conselheiros), consoante atÍ,47 da lei 5.'7641'll;
c. Ata de fundação da cooperativa;
d. Àta de assembleia que aprovou o eslatuto social;

e. Regimento intcrno com a Ata da assembleia que o aprovou;
f. R€gimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia quc os

aprovou;
g. Editais dâs 03 últimas âssenrbleiâs gerais extraordinárias.

11.6.2 - QUÁLI FICAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIRA
11.6.2.1 - Cedidâo negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor dâ sede da

licitÂnte.
11.6.2.2 - Balanço Patrimoniâl e de,nonstragões contábeis do último cxercíoio sociâI, iá

exigiveis e apreseDtâdos na lorma da lei, com termos de abedura e encerramento do Livro Diário,

devidamente registrâdo na Junta Comercial de origem que corrprovem a boa situação financeira dâ empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balânços provisórios, podendo ser atualizâdos por índices

oficiais quando encerados há mais de 03 (três) meses dâ data de apreseDtâção da proposta, devidamente

assinados for conrHbiltta regislÍado no CRc.
11.6.2.3 - O Microemprecndedor IDdividuâl-MEI que Do âno-calendário ânterior não tenhâ

auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e uDr n1il reais), está dispensâdo da apresentâção do

Balârço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social na foÍma do iten antcrior,

conforme art. Ll79 §25 do Código Civil e arligo l8-A, § l" da Lei Complementar no 12312006, entretanto

deverá apresentar a DASNSIMÊl (Dcclâração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Úrdividual).
1L6.2.4. No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, âdrnite-se âprcsentâção de

balanço pâtrimol)ial e demonslrâçôes contábeis referentcs ao período cxistência dâ sociedade;

11.6.2.5 - É admissivel o balanço intermediário, se decorcr de lei ou contrato sociâl/estatuto

sociâ1.

11.6.2.6 - Comprovação da boâ sitllação fi[anceira será baseada na obterção de índice de

Liquidez Ceral (LG) maior que um (>1), resultantes da aplicação da seguinte fórmula:

Ativo Circulante + Reàlizável a Longo Prazo

Passivo CirculaDtc + Passivo Não CirculântcLG=

SG=
Ativo Totâl
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Aiivo Circulânte
LC=

I'assi!,o Circulanle

11.6.2.6.1 - empresas, qüe âprcsentarem resultado inferior ou iguâl a l(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Ceral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez CorreDte (LC), deverâo comprovar
pâtrinrôn io líqu ido de 1 0% (dez por cento) do vâlor total estimâdo da co lrtratação.

1T.6,3 - QUALIFICÁÇÃO TÉCN]CÁ
11.6.3.1 - Comprovação de aptidão para o forDecimento de bens em característicâs, quantidades

e prâzos compatíveis com o objeto desta ticitâção, ou com o Item pertinente, por meio da apresentação de

atestâdos íornecidos por pessoasjuridicas de direito público ou privado
a) Em havendo dúvidâ acerca da verâcidade do documerlo, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,

poderão promover diligênciajullto a emitente, â fim de comprovar a veracidâde do Atestado de Câpacidade

Técnicâ em questão, e:

I - Corrstatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhâdo à

Procuradoria Gerâl do Município para que seja aberto procssso âdministrativo, e comprovado o dolo,

aplicadas as sângões adrninistrativas cabíveis, conforme a legislação vigente

11,6.4 - REGULARIDÁDE FISCAL E TMBÀLHISTA
i1.6.4.1 - Prova de inscrição no Câdâstlo Nacional da PessoaJuridica CNPJ devidârnenlc

âtiva;
11.6.4.2 - PÍova de inscrição no câdastro de contribuintes estadual, se llouver relativo ao

domicilio ou sede da Licitante, peÍinente Âo seu ramo de atividade e compâtível com o objeto conkatual;
1 1 .6.4.3 - Provâ de regularidade para con, a FazeDdâ Federal, Estadual e Mun icipal do dom ic í1 io

otl sede dÂ Licitânte, ou ouha equivâlente, na forma da Iei;
I 1.6.4.4 - Provâ de regularidade retâtiva à Seguridade Social e ao Fundo de Garântiâ por T§mpo

de ServiÇo (FGTS), denonstlando situação reglrlar no cumprimento dos encargos sociâis ilrstituídos por lei;

11.6.4.4.1 - No câso de Cooperativâ, a mes,na está dispensada da apresentação dos

docunentos relativos ao FCTS dos cooperados, pâra efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:

â. DECLARAÇÀO corstando que, caso vencedor da licitaçâo, o objeto será produzido ou

comercializado por ela própria atrâvés dc seus cooperados

b. ATA DA SESSÃo em que os cooperados âutorizaram a cooperativa a parlicipff da

Iicitâção e executâr o cortrâto caso seja vencedora.
c. RÉLAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objcto da

licitaçío discriminâdo, comprcvando através de documento a dâta de ingresso de cadâ um

deles na coopemtiva.
11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadirrplidos perante a Justiça do Trâbâlho,

mediante a apresentação de certidão negâtiva, nos tennos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.4s2, de 1'de mâio de 1943;

11.7 OUTROS REQUISITOS DE I!ÁBILITAÇÃO
I1.7.1 - Declarâçôes contidas no ânexo V do Termo Col'lvocatório e no anexo VIll
ll.?.2- Alvará de Licença expeditlo pela Vigilância Sânitária Estadual ou Municipal dr sede da licilante,

dentro do prazo de validade.
I 1.8 - A existência de rcstrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresâ de pequeno porte seia declarada vencedorâ, nma v§z qüe atc'llda

a todas as demais exigências do edital.
11.9 - A existência de restrição relativamente à regularidâde fiscal e lrabalhista Dão impede que a licitante

qualificada como microempresa oü e,npresa de pequeno Porte seja declaradâ vencedora, uma vez que atenda

a todâs as demais exigêricias do edital.
I L 9. I - A declaraçâo do vencedor âcontecerá no momento imed iatamente posterior à fase de habi I itação '
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11.10 - Caso â propostâ nais vantajosa seja ofeftada por licitante qualificada como microelnpresa ou

empresa de pequeno porte, e umâ vez constatada a existência de algulna restrição no que tange à regularidade

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada pârâ, no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do

vencerlor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da

âdministrâção pública, quando Íequerida pelo Iicitânte, mediaDte apresentagão dejustificativa.
11.11 - A não-regularização fiscal e trabathista no prazo previsto no subitcn anterior acarretará a inabil;lação

do licitante, sem prejuizo dâs sanções previstas neste Edital, seDdo facultada a convocação dos licitaotes

remânescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir_se outra microemprosa,

e,npresâ de pequeno porte oo sociedade cooperativâ com alguma restriçío nâ documentação fiscal e

imbalhista, será concedido o mesmo pmzo para regularizâção
I l.l2 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá â

sessào, informando no "chât" a novâ dâta e horário para a contiDuidade dâ mcsnla.

I l.l3 - Será inabilitado o licitante que nâo comprovar sua hâbilitação, seja pol não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentálos em desacordo com o estabelecido nestc Editâl.
11.14 - Nos itens não exclusivos â nicroempresas e enpresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

hâverá nova verificagão, pelo sistemâ, da eveDtüâl ocoffência do empate ficto, previsto nos aÚigos 44 e 45 dâ

LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplila aDtes estabelecida para âceitação da proposta subsequente.

I1.15 - O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concoÍrendo em outro lote, ficará

obrigado a comprcvar os requisitos de habilitâção cumulâtivamel'lte, isto é, somando as exigências dos lotes

enr que venceu às dos lotes em que estiver concorrendo, e assim sucessivarnente, sob peDa de inabilitação,

âlém dâ aplicação das sanções cabíveis.
I1.15.1 - Não havendo a comprovagão cttrnulâtiva dos requisitos de habilitaçâo, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor'(es) cuja retirada(s) scja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitântc

nos remanescentos,
I l.l6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitâção fixadas no Edital, o licitante sorá declarado

vencedor.

12.0. DO ENCÁM]NHAMENTO DA PROPOSTÁ
ú.1 - A p.oporta finâl do licitante declarado vencedoÍ deverá ser encâminhada Do prazo de 24(vinte c

quatro) hoias, sob pena de desclâssificâção a contar da solicitâção do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá:
12.1.1 - Ser redigida em lirgua portuguesa, datilogralada ou diSitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, enh€lirllâs ou ressalvas, devendo â últimâ folha ser âssinâda e âs demais rubricadas pelo licitante ou

seu rcpresentante legal.
12.1.2 - Conter â indicação do bânco, nú,nero dâ conta e agência do licitaote vencedor, pal? fins de

paganrento.
i2.2 - A proposta finâl deverá ser documentada nos autos lr será levada em consideração no decoffer da

execução do cortrato e aplicâção dc eventual salrção à Contmtada, se for o caso.

12.2.1 - Todas ai especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,

fâbricante e procedência, vinculam â Contrâtadâ.
12.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda correDte nacioDal, o valor unitário e,n alSarismos e o valor

global eü âlgarismos e poÍ extenso (ârt. 50 da Lei a'8.666193).

12.3.1 - Ocorrcndo divergência entre os preços unitários e o preço globa,, prevalecerãÔ os primeiros;

no caso de divergência ontre os valores numéricos e os viilorcs expressos por extenso, prevalecerão estes

últirnos.
12.4 - A ofeÍa deverá ser firme e precisa, limitada, rigolosameDte, ao objeto desto Edilal, sern conter

alternativas de preço ou de qualquer àutra condição que induza o julgâlnento a mâis ,]e IIm resultâdo. sol)

pena de desclassificação.
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos cleste Edilâl e seus Anexos, Dão sendo considerada Âquela que

não colreipánda às especificações ali contidas ou que estabclcça víDculo à proposta de outro Iicitante'

12.6 - As propostas que contenhâm a descÍição do objeto, o valor e os documentos complementâres estarão

disponiveis nâ internet. após a homologaçào.
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12.7 - Constatâdo o atendimento das exigências fixadas Do editâ1, â Licitante sera declârâda vencedora, e os

presentes à sessão serão comunicados.

13.0 - DA ÁMOSTM DO I/ENCEDOR
13.1 - Após a fase de lances o Pregoeiro suspenderá a licitação para a entrcga e âvaliâção da amostra pelo

licitânte aflemataDte, que deverá seguir âos seguinres procedinleDtos:

13.1.1- A licitante classificâdâ em primeiro lügar declârada vencedora do certame deverá apleseDtal-41é o

quinto dia útil após corrvocação pelo pregoeiro conforme subitem 6.l, l(uma) anostrâ de cada produlo

com suâs rcspectivas fichas 1éc,ricas dos produtos refereDtes aos l.otes 1,3,4,5,7,10,15, parâ firrs de análise e

verificação, com o objetivo de atestar a equivalência do item ofeftâdo com o pletendido neste edital.

13.1.2- As amostras deverâo ser entregues na Sede da Sccretaria Municipal de Saúde situâda na Rua

Cel Alexandrino 1251 Centro, CEP 62.800-000, Aracati, Estado do Ceará, devondo v;Í nas suas embalagens

padronizadâs e apropriadâs contendo o nome da licitânte, o númcro do pregâo e lote de cada produto

13.1.4- A liciran@ que não entregar as amostrâs dos lotes por elâ affematadas será

DRSCLÀSSIFICADÀ sendo convocada a licitante classificada em sequencia para âprcsenta9ão das suas

amostl?s.
13.1.5- Não será permitido fâzer cntregas adicionâis ou substituição dâs âmostrasjá âpresentâdas para

fins de adequá-las as especi6cações constanre no termo de referencia,

13.1.6- As amosttâs serâo submetidas a aflâlise visua] e a testes de confonnidade co,n a equipe da

SecrctaÍia de Saúde, a fim de verificâr a qualidade do produto apresentado dc acordo com o Ternlo de

Referência e com a legislâçâo vigeDte, sendo emitido parecer técDico com o resultado da análise.

13.1.? O r€sultado das ânrostras será inlorrnado após a sua entrega atrâvés do Sistemâ BLL com a

classificação dâ licifante para a próximâ etapâ da licitação, ou â convocação da licitantc classificâdâ e,n

sequencia para apr€scltação de sua atnostra, estaDdo os respectivos pareceres técnicos constanre dos autos do

procedinento licitatório para consultâ por pârte dos interessados.

13.1.8- Cumpre salieDtar quc a avaliação de ànosrms não substitrli a verificação obrigatória para fins

de recebimento c aceite, previstâ Do âl1. 73 da Lei n" 8.66611993.

14.0. DOS RECURSOS
14.l - Declarâdo o vencedor e decorrida â fase de regularizâção l'iscât e trabalhistâ da licitante qualificada

como misroempresl ou empresa de pequeno porte, se for o caso, scrá coDcedido o prazo de Do nrílrimo triDttr

rniDutos, para que qualquer licitante matlifeste â intenção de reconer, de lorrna rrotivada, isto é, indicândo

contrâ qual(is) dccisão(ões) pr'etende recoffer o por quais Íl'lotivos! em cân1po próprio do s;slenrâ.

14.2'llavendo quem se mânifeste, câberá ao Pregoeiro verificâr a tempestividadc e a existência de

notivâção da intengão de rccorrer, para decidir se âdn)ite ou não o recurso, fundamentadamente

14.2.1 - Nesse momento o Pregoeiío não adentrará no mérito recumal, mas apeflas verifical.i as

condiçôes dc admissibilidâde do recurso.

14.2.2 - A falÍa de manifestação motivada do licitânte quanto à intençâo de recorrer impoÍará a

decadência desse direito.
14.2.3 - U'na vez âdnitido o reourso, o reconente terá, â pârtit de entãô, o prazo de três diâs parâ

apresentar as râzôes, pelo sistema eleÍrônico, ficando os demais licitantcs, desde logo, intimados para,

querendo, âpresentarenr contraffazões também pelo sistema eletrônico, em ourros três diâs, que começarào a

contar do téinino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista irnediâta dos elcmentos indispeDsáveis

à delesa de seus interesses,
14.3 - O acolhimento do recürso invalida tão somente os atos irsuscctiveis de âprovcitamento.

14.4 - Os aLltos do processo pennânecerâo com vista fra,lqueaCa aos interessâdos, no endeÍeço constante

neste Editê1.

I5.A - DA RDABER'|'URÁ DA SLSSÃO PÚBLICÁ
l i.l A sessio públicn poderá ser realrcrtai
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I 5. I . 1 - Nâs hipóteses de provimento de I ecurso que leve à an u lação de atos antcriores à rcal ização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a púpria sessão pública, situação em que serão repetidos

os atos anulados e os que dele dependam.
15.1.2 ' QuaDdo houver el.ro Da aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitâüle declarado

vencedor não assi,rar o contrâto, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização

fiscâl e lrabalhista, nos termos do aú. 43, §lo da LC n' 12312006. Nessas hipóleses, serão âdolâdos os

plocedi,neDtos inediatâmente posteriores âo encerrameflto da etapa de lances.

15.2 - Todos os licitantos remanescentes dgv€rão ser convocados para acompanhaÍ a sessão reaberta'

15.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema elehônico ("chat"), e_mail, ou, âhda, fac_símile,

de acordo com a fase do procedimento licitatólio.

I ó. . DÁ ADJUDICACÀO E DA HOMOLOGACÃO
16.l - O újeto da licitação será adjudicado âo licitaDte declarâdo vencedoí, por ato do Pregoeiro, câso não

haia interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

âpresentados,
16.2 - Após a fase resursal, constatada a regularidade dos âtos prâticados, a autoridade competente

homologará o prccedimento licitÂtóÍio.
16.3 - A autoridâde superior d€stâ licitâção se reserva o direito de não homologar a presente I-icitação, no

i eresse da AdmiDistração e mediante fundarnentâção escrita, sem que caiba qu^lquer das licitantes o direito

de reclanração ou indenização.

17.0 DA FORMÁI-IZÁCÃO DÁ ATÁ DE REGISTRO DE PREÇOS . ARP
nl - Ho,notogoao ã .esultâdo do Pregão, respeiiâdâ a oldem de classificação dos itens â ser registrado'

será(âo) convocada(s) a(s) âdjudicatária(s) pâÍa assinatura dâ Ata de Registro de Preços anexo deste editâl,

quo aperfeiçoârá o compromisso de cxecugão dos serviços nas condições estâbelecidâs, que observará os

tàrmoi do Decreto Municipal n'012 de 07 de levereiro de 2017, da l-ei n." 8.666/93, da Lei n." 10.520/02, e

demais lormas do edital desse procedimento licitatório.
1?.1.1 - A classificação será maDtidâ durante 12 (doze) meses, a pafiil da deta dâ publicação dâ Ata de

Registro de Prcços que a sritério dâ Administração poderá ser pronogada por igual período, nos termos do

inciso III do §1" do art. l5daLein'8.666/93.
17.2 - Constarão dÀ Ata de Regisko de Prcços as seguintes i,llormações:
a) identificâção do processo;

b) carâcterizâção do objeto;
c) identificrÇão das empresas vencedoras;
d) plâDilha dos itens ofertados pclas licitaDles classificadas, contendo descriçâo dctalhada dos produtos,

quântidâdc, marca, preço Lrnitário e total;
e) direitos e responsabilidades das partes;

l) dernÍ;, condições rrinerlc. à execuÇâo do ser\ iÇo.

17.3 - A Àta de Registro de Preços será lavrada em tantâs vias quanto forem as empresas classificadas.

17.4 - A licitante que teDha o seu prcço registrado será denomiDado berreficiária da Ata de Registro de Preços

- ARP,
17.5 - A Coüvocação de que tnta o item 1?.1 deverá ser âtendida no prâzo máximo de 05 (cinco) dias Úrteis,

prorr'ogável por igual período desde que ocorra rnotivo j ustifi câdo e aceito pelâ Administrâçâo, sob pena, de

àecair.o dir.eito à beneÍicência da Atâ de Rcgistrc de Preços, sem prcjuízo dâs sanções previstas Do disposto

no art. 87 da Lci n" 8.666193.
l?.6 - Ao assinar a Aiâ de Registro de Preços a enrpresa adjudicatária obrigar-se_á a executar o objeto a ela

adjudicado, com integral obediência às lormas avençadâs em relâção aos eÍementos propostos, a respondcr
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classillcação, para, depois de

Rcgish'o de lteços.
17.8 - Na convocâção das licitanlcs rcmanescerrtes, scrá obscrvadà â classiÍicação final da

rlo pregão. devcndo a(s) convocâda(s) apresentâ(crlr) os docurnerltos tlc habilitação crla
expimdo no pmzo tfanscolrido da datâ da realizaçào do Pregào.

conlprovados os requisitos habilitatórios c feita â negociação, assinír â Ata de

scssio oliginár'ia
validedc tcnha-se

I ?.9 - Durânte o prazo de validade dâ Ata, a Administrâção não ficará obrigada a efetivar âs colrtratações .lue

dela poderiâm âdvir, ficandolhc facultada a adoção de outros meios, respeitâda a legislação relativa às

licitações.
17.10 - A contratação da empresa classificada, rcspeitados os demâis critérios aqui descritos, far-se-á pelo

Tenno Contratual,
17.11 - Durante a validade da Ata de Registro de Preços a ompresa beneficiária nâo poderá alegar a

indisponibilidade de fornecer o objeto ora licilâdo, sob pena, de lhe serem aplicadas as sanções previstas no

presente Editírl.
17.12 - A UDidade Administrativa promotora da presente licitâção será o órgâo gestor da Ata de Registro de

Preços - ARP.

18,0 DÀS ÁLT'ERACOÊS NÁ ÁTÀ DE REGISTRO DE PRECOS
18.1 - A Ata do Registro de Pregos poderá sofrer âlterações, obcdecidas às disposições contidas no Decreto

Munisipal no 012 de 07 de fevereiro dc 2017, da Lei n." 8.666/93, dâ Lei n.' 10 520/02, e de,nais normâs do

edital desse procedimento licitatório.
l8.l.l - O(s) preço(s) registmdo(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorência de eveDhral redução daquelcs

prâticados no mercado, ou ds fato qüe eleve o custo dos bens registrâdos, cabendo s Administragão,
promover as necessáriâs negociaçõesjunto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
18.2 - QuaDdo, por motivo superveniente, o preço iricialmente registlâdo tornar-se superior ao preço

pÍâticâdo no mcrcado. â Admirrislraçio deveri:
18.2.1 - Corrvocar a empresâ adjudicatária, para negociâr a adequada redução do preçol

18.2.2 - Liberâr a empresa adjudicâtária do conrpromisso âssu,nido, caso se frustre essa neSociâçào:

18.2.3 - Convocar as rcmanescentes visando igual oportunidâde de negociação.

18.3 - Quândo o preço de mercado tornar-se slrPerior ao rôgistrado e â BeneÍiciáriâ dâ ARP, mediante

requerimento fundamentado, demonstrar a inrpossibilidade de curnprir o compÍomisso, a Administrâção

poderá:
18.3.1 - Liberar a Bcncficiário da ARP do compromisso assumido, sem iniciar procedimelrto para âpurar

lalta quc implique enr ap:icação de penalidâde, se confinnâdo a vcracidade dos motivos apreseDtados § se â

comunicâção ocorrcr antes do início da cxecução do contrâto;

18.3.2 - Convocar as demais Beneficiáriâs da ARP visândo igual oportunidâde de negocixçào

18.4 - Fruslradas as negociações, a Administração pÍovidenciará a revogâção da Ata de Registro de Preços,

adotâDdo as medidas câbíveis para a obtenção de contratação ,nâis vantajosa.

I9.O DO CANCEI,AMENTO DA ATÁ DE REGISTRO DE PRECOS
19.1 - A presente ata de registro de preços pôdeÉ ser cancelâdâ de p,eno dire;to:
19.1.1 - Pela administração quândo;

â) A detentora não cumprir as obrigâções constân1es desta Ata de Regisko de Preços;

b) Em qualquer dâs hipóteses de inexecüção total ou pârcial nâ execuçâo do serviço, a critério dâ

âdministração;
c) Os preços registrados se aprescntarern supeíiores âos praticados no melcado; e â Beneficiária dâ

ARP não âceitar reduzi-lo;
d) Por razões de irteresso público devidâmeDte demonskado e justificado pela administração;

l9.l.i " Pelâs signatárias, quando, nlcdiânte solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de

cumprir as exigências dest:r 
^ta 

de Registro de Preços, ou, a jtrizo da Administração, quândo comprovada a

ocolTôncia des hipóteses prcvistâs nos âns. 7l e 78 c nâ íorlrrâ dos aÍs. 79 e 80 dft L,ei Federâl 8 íj66i9l'
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19.1.3 - A solicitação das signatárias pâÍa cancelamento dos preços registrâdos deverá ser fomrulada com a

êntecedência de 30 (trintâ) dias, Iàcultada à Administmção a âplicação das penalidadcs, caso não aceita as

râzões do pedido.
19.1.4 - A comunicâção do cancelamento do preço rcgiskâdo será feita por coffespondência corn aviso de

lecebünento,juntando-se o comprovante aos âlrtos que deiam origem ao Registro de Preços

19.1.4.1 - No caso de ser inacessível ou ignorado o endereço da Belreficiária da ARP, â colnunicaçao será

feita mediante publicação no órgão de divulgação oficial do Município, considerando-se câncelado o registro

na dâta da publicação oficial,

20.0 - Do coNrRÀTo
20.1 - Após a homologação e a assinatura dâ Ata de Registro de Preço, en1 sendo realizada a contratâção,

será fir'lÍrado Tenro de Contrato, conforme miruta anexa ao prescnt§ Edital, que deverá ser âssinado pelas

partes no prazo de 05 (cinco) diâs úteis, a pârtir da data de recebimento da convocâção encamirrhada à

licitante vencedora;
20.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade pârâ â âssinatuÍr do

TerDlo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, â Admillist|agão poderá encamiDhá-lo para

âssinâturâ ou aceit€ da Adjüdicatária, mediaDte coüespondênciâ Poslâl com aviso de recebimeDto (AR) ou

meio eletrônico, para que seja assinâdo ou aceito no prazo de 05 (circo) dias, a contar da data de seu

recebimento.
20-2-2- O pr.'7.t) prcvisto no subitcrr ânteriol' PodcÍí scr

.iustificada do âdjudicâtário e aceita pelâ Adnrinistmção.
20.3 - Qualqucr solicitação de prorrogâção de prazo para assiraturâ do terrno

equivalente, decoffentcs desta licitação, somente será anâlisadâ se aprescntada

2:.A - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÁ'IANTL

pxrrrogado. por iguâl pcríodo, por solicitaçào

Lle contrato ou instrurlrení)
anles do dccurso do prazLr

pârâ tâl e devidameDte fLrndârnentada;

20.4 - O prazo de vigência da contratação, quando couber será de 12 (doze) nleses. Nota Explicativa: A
vigôncia do coDtrâto poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesâs referentes à contratação

selan integralÍrente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagâr, conÍbrme

OrieDtação Nornrativa AGU D" 39, de 1311212011;

20.5 - Se a Adjudicatária injustiÍicâdamcnte recusâr_se a assinar o Contrato, poderá sel'coDvocada out,a

licitarrte, desde que respeitada orrlern de classificação, parâ, depois de feita a negooiâção, verificada a

aceitabilidade da proposta e comprovâdos os,equisitos de hâbilitação, celcbrar a contrâlâção, sem prejtlizo

drs sanções previstâs neste Editâl e das demâis cominações legâis;

20.6 - A execução contratual será aconlpanhada e fiscalizada por Agente Público espccial*rente designado

pâra este firn pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estâbelecido no aÍt. ó7, da Lei

Federal D'8.666/1993, a ser informâdo quando da lâvrâtura do instrumento contratuâI.

21.0. DO REA,IUSTAMÊNTO
2lJ -õr pr"ço. Íegistrados não sofrerâo reêjuste dürântc â vigêrrcia da Ata de Regislro de Pregos _ ARP,

satvo na conclição do teor do iten 22.1 deste edital, utilizândo a variÂçâo de índices oficiais à época do

2 2.0. DO REEO A I I,ÍB RIO ECONôMTCO-FINÁNCÊTRO
2f - N" lüót"* d" sob."virem fatos imprevisíveis, ou prcvisívcis, porém de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da exccução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, câso fortuito ou fato

do principe, configurando álea econômica extraordinária e extrâcontratual, poderá, mediante procedinento

adrninistrativo olrde reste demonstrada tal situação e termo de alteraçâo, ser restabelecida a rclâção que as

partes pâctuarâm inicial»rente entre os erlcârgos dâ contrâtada e a retribuigão dâ Administração pala a justâ

iemuniragão do fomecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro, Da forma do

Alt. 65, Inciso Il, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser registrado por simples aposlila (§8')
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Coftratrâl. ânexo dcstc cdital.

24.0 - DAS qBRIGÁCOES DA CONTRATAD,4
24.1 - As obrigâçôes da Contratâda são aq elas alrolâdos na Ata dc Rcgistro

Conlratual, âncxo dcste editâ1.

de Preços c nâ Minulâ

27.0. DÀ SUBCONTITA'IAÇ,1O DE TERCLIlIO§
27.1 - Scrão âccitâs subcontratâções.le outros bcns c senliços pâra â cxecução do contl'atc originrl âtó o

lirnite de 30% (trinta por cenlo) do valor contratado. Contudo, em qualquer siluação, â CON'I'RATADA é a

única e inlegral responsávcl pela execugão global do contrato.

2?.2 - E hipótese nenhuma, llaverá relâcionamento contratual ou legal da CONTRA'IANTE com os

subcontratâdos.
2?.3 - A CONTRATANTE reserva se o dircito de vetâr â utilizâção de subcontrâtâçôes poÍ râzôes técnicâs

ou adninistrativas, visando unicâmente o perfeito cumprimento do contrato.

28,0 - DÁ CARANTIA CONTRÁTUÁL
2&f - A critério da AdmiDistração e conforme o caso poderá ser exigido prestâção de gârântia pala esta

contratação visândo à segurança da execução do contrato e eventuais âltemções

29.A. DÁS PEN;ILIDZlDES E SÁNÇÕ'S ÁDMIN]ST441JYI§
29.1-As

25.0 - DO RECEBIMENTO E CRITERIO DE ACEITAÇÃO DO OBJE']'O
24.1 - Os critéÍios de recebi ento c Âceitação do obicto cstào previslos nt,^ta de Rcgislro dc Preços e nâ

Minutâ Contr'â1uàl- âncxo deste edital.

26.0. DO PÁGÁMENTO
26.1 'O pagamerto será efetuado propo|cionalmerltc ao que tbr solicitado pelâ Colrtl'atante, ern até 30

(trinta) dias contados â partir dâ datê dâ aprcscnlação da Nolo l'iscal/Fâtura pelê Cortmtâda;
26.2 - Havcndo crro na apresentâçào dâ Notâ Fiscal/Fattrrâ ou circlrnstância quc ilnpeça a liquidâção lta

dcspcsa, o pagamento ficârá pcndcntc até que â Colrtl'atada pr-oviderrcie ts nedidrç sâncâdorâs NeÍà
hipótese, o prâzo partl pagarnento irriciâr-sc á após r cornprovação da regulârização da siluâÇão. não

.r...r'rc..rr d^,1'r:rl,ruer 
"rr-s 

prr'r a cor tt',:tarrte:

26.1 - A Contratada regularDente optânlc pclo Simplcs Nacional, instiltrído pclo 
^rt. 

12" dâ Lei

Corrplementar n" 123/06, não solierá â rctcnção quânlo âos impostos c oonlribuiçÔes âb!'angidos pclo

rcÍcrido re!airne;

26.4 - O pagâmc0to será efeluâdo por nrcio dc tfaDsferêrlcilt bâtlcária eln conta coffente] rIâ agôncla c

cstÂbelecimento bancário indicado pela Contrntada:
26.5 - A Contraiantc não se responsâbiliza,á por quâlquer desPcsa que venhâ â scr cl'eluadr Pela Contl'l1tacla,

que porventurâ não tcnha sido acordadâ lro conlmiol
26.6 - A I-ibcraÇão do pagamenlo ficâ co|dicionadâ à âPrcsclllação de .loctrlllcntos em 'n igi riis. \erot' ll.r
acornpanhâdâs dos o.igirrais ou de xerocópia a!tcnticada. da Ícgulâridade pâra com âs Fâzendas lrcdcral

(CND Tributos Federais). ljstadual (CND Tribulos Estaduais), Mtrnicipal (CND llibLrtos lvÍrrnicipais) c
'Irntralhista (CND Trâbalhista);
26.7 - Ncohum pagamenlo será cfctuado à CON l ltATADÂ. enqurnlo pendente de liquidaçâo por quaklucr

obrigêção financeirâ, scm quc isso gere direilo à alteração dos prcços, ou de conlpcllsação firranccira pol

atraso de pâgânlcnto,

'EDIDO DE

(,! iii+sg1i
23.1 - As obrigações da Contratânte são âquelâs affoladas nâ Àtâ de Registro de Preços e na MiDLúa

I

penâlidâdcs csfão previslas nâ Minuta do Contrato anera Í cste edital.

30.1 - ESCLARDCIMENTO:

,à
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30.1.1 - Os psdidos de esclarecimentos rel'erentes ao presente edital e seus ancxos, deverão ser

enviados parâ o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertum da sessão públicâ,
exclusivameDtc a1râvés do meio eleÍrôDicor nalaniele.sondinaaarâcâti.cc.qov.br, ideltificando o núntero do
pregão.

30.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclaÍeciirentos no prâzo de dois dias úteis, contado
dâ data de recebimento do pedido, e poderá requisitâr s[bsídios formais aos responsáveis pela elaboração do

edital e dos anexos;
30.1.3 - Os pedidos de esclarecinentos não suspendem os prazos prcvistos no certame;
30.1.4'As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vircularão os

participantes e a admiDistração.

30,2 _ IMPAGNÁCÃO:
30.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antss da data fixadâ pâra ÂbeÍurâ da sessão pÍrblicâ, qualquer pessoa

podeÍá impugnir o prcsente Editâl, mediâote petição por sscrito, através do úeio elekônico:
pataniele.qopdinr@aracâti.ce.gov.br, qüe preenchâm os scglrintes requisitos:

30.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro dâ Prefeitura Municipal de ARÀCATi;
30.2.1.2 - a identificação precisa e co,npleta do autor e seü representante legâl
(Âcompânhâdo dos documentos comprobatórios) se for o caso, conterdo o nome,
prenome, estado civil, profissão, domicílio, núrnero do docunrento de ideDtificâção,
dentro do prazo editalicio;
30.2.1.3 - o fâto e o fundâmeDto jurídico dc scu pedido, indicando quais os itens ou

subitens discutidos;
30.2.1.4 - o pedido, com suâs especificações;

30.2.2 - Caberá ao Pregosiro, auxiliâdo pelos responsáveis pela elâbofirção dcste Edital e seus

ânexos, decidir sobre a i,npugnâção no prazo de até 02 (dois) diâs irteis contados dâ data de recebinento da

impugnação;
30.2.3 - No caso de acolhilnento da petição contra o âto coDvocatório, será designâdâ novâ dala pam

a realização do ceÍanre, exceto se a alteraçâo não afetir a formulação das propostas;
30.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imotivadas, apresentadas inlempestivamente e/ou

subscritas por representânte [ão habilitado ou não identificâdo no processo para responder pela licitante;
30.2.5 - As impugnâções nâo suspendem os prazos previstos Do ceÍame;
30.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugrâção é ,nedida excepcional e devcrá ser rnotivâdâ

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

31. DO PÁDRÃO ÉI-ICO NO PROCESSO LICITATóRIO
31.1 - O Licitante deverá observar o mais alto pâdrão de conduta ética durante o processo de Licitação c na

€xecução do Contrato, cstando sujeito às sanções previstas nâ legislâção brâsileira.

31.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderào subsidiar-se eDr pJrcceres emitidos por técnicos olr

especiâlistâs no âssunto ôbjeto destâ Iicitação.

3l.3 - Definições de práticas coffuptivas compreendem os seguintes ctos:

a) Suborno: ato de oferecer, dâr, rccebeÍ ou solicitar indevidamente qualquer coisâ

de valor capaz de influeDciâr o processo de âquisigão de bens ou serviços, seleção

e contratação de consultores, ou â execução dos contratos coffespondentes:

h) Extorsão ou coâção: tentativa de influenciar, por meio de ameâças de dano à

pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou sel"r'igos,

seleção e contratação de coisultores, ou â execugão dos contratos

correspondentes:

c) Frâude: falsificação dc irfonnâção ou ocultâção de fatos com o propósito de

influenciâr o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação dc
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ÀRACATI

consultores, ou a execução dos contrâtos coÍespondentes em detri,Íento do

Mutuário ou dos outros participântes do referido processo:

d) Conluio: acordo entre os licitântes destinado a gerâr ofertâs com preços artificiais,
Iao cornpetiiivos:

32.0 - DAS DISPOSICõES GER,4IS
32.1 - Todas as declarações exigidas neste edital deverão s(rr assilradas poÍ representante legal da licitanle.
32-2 - Os anexos oferecidos pela administração são apenâs para orieDtação â Licitânte não bâvendo a
Decessidade de seÍem reproduzidos exalâmente iguais, bastando nâo comprometer o entendimento do que se
ex'ge,
32.3 - O Pregoeiro oü à Autoridâde Superior, facultativa,nente, poderá em qualquer fâse do julgamento
promover diligência destinada â esclarecer ou complementar â instrução do processo e a aferição do ofertâclo,
bem como solicitar a elaboragão de pareceres técnicos destinados â fundameDtâr as decisôes.
32.4 - Qualquer modificação no Ed;tâl exige divulgação pelo rnesmo instrumento de publicaçâo em que se
deu o texto original, reabrürdo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionâvelmente, a
allel?gão não afetâÍ a fonnulação das propostas.
32.5 - Não serão considerados motivos para desclassificâção âs simples omissões (não essenciais) ou erros
,nateriâis na proposta ou dâ documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processa,Tlento
dâ licitação e o entendirnento da proposta, e que não firam os direitos das demais licitantes, sendo a decisâo,
para ldnlo. de totâl collsenlirnenlo dâ cotnissào.
32.6 - Na contage,n dos prazos estabelecidos reste Edital e scus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
irtcluir-se-á o do ve»cirnento. Só se iniciâm e vencem os prazos cm dias de expedieDts Da Administrâçâo.
32.7 - A homologação do restllt,rdo desta licitâçâo não ilnplicará direito à contratação.
32.8 - A presente licitaçâo som€nte poderá ser revogada por razão de intcresse público decorrente de fato
supervenientc devidâmerte comprovada, ou anulada, Do todo ou eln pâte, por.ilegalidade, dc oÍicio ou pol.
provocaçâo de terceiros, mediânte parecer escrito e dcvidamente fundamentado,
32.9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições coDstântes da Lei n" 10.520, de l7lO7l2OO2. Decrcto
Fedeml n" 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal n" 012 de 0? de fevereiro de 2017, Lei Complementar
Íi' 12312006 Lei Geral da Microempresa, com as alterações da Lei Co»pÍementar n" 14712014, e legislação
conelâta aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei D" 8.666/93, de 2l106/93, com suas alterações.
32.10 - O foro para dirimir qirestões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Arâcâti/CE, com
cxclusão de qualquer outro.
32.1 I - Integrum este EditâI, para todos os fins e efeilos, os seguintes anexos:

ÂNf,XO I - Tenno de Referência;
ANEXO II Modelo de Proposta;
ÀNEXO III - Termo de Adesão - BLL;
ANEXO Musto pela Utilizaçâo do Sisterrra;
ANIXO V- Modelos de declarações;
ANEXO VI Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXOVII Minuta do Contrâto;
ANEXO VIII - Modelo de declâração de autenticidade dos documentos

^râcati/CE. 
l5 dc [rc\'crcirc de 2022.

CRTSTTANE ARAÚKIEIRA ALVEs
Secretária Municitâl de Saúdc
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